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APRESENTAÇÃO

É de domínio comum que, hoje, a formação do trabalhador não deve ser apenas regulada por tarefas relativas a postos de trabalho. O mundo do trabalho exige cada vez mais um profissional que domine não apenas o conteúdo técnico específico à sua atividade, mas que, igualmente, detenha capacidade crítica, autonomia para gerir seu próprio trabalho, habilidade para atuar em equipe e solucionar criativamente situações desafiadoras em sua área profissional. 

O Projeto Estratégico Nacional "Certificação Profissional Baseada em Competências" compõe, juntamente com outras ações, o movimento do SENAI para renovar sua concepção e prática de educação profissional, vinculando-a com maior intensidade ao movimento contínuo do mercado de trabalho. Por meio do presente documento, adentramos nova fase do Projeto, voltando-nos agora para a estruturação de seu desenho curricular. Trata-se de desenvolver uma metodologia capaz de traduzir, para o mundo da educação, as competências profissionais demandadas pelo mundo do trabalho. Para tanto, nosso ponto de partida serão os perfis profissionais estabelecidos pelos Comitês Técnicos Setoriais, os quais alimentarão o desenho de uma oferta formativa calcada em competências, buscando adotar uma estrutura modularizada. 

A nova realidade socioeconômica, que se anuncia sob a forma da valorização crescente do capital humano das organizações, impõe inúmeros desafios a todos nós, empresários, trabalhadores, governantes, bem como às instituições voltadas para a educação profissional, na busca contínua por novos diferenciais competitivos. Por meio de mais esse passo, o SENAI pretende contribuir para a preparação de profissionais capazes de enfrentar, com consistência, tais desafios e transformá-los, fundamentalmente, em oportunidades para crescimento.

José Manuel de Aguiar Martins

Diretor-Geral 

1 INTRODUÇÃO
A organização de ofertas formativas coerentes com as mudanças em curso no mundo do trabalho constitui-se em um desafio para a renovação de estruturas e práticas pedagógicas. O novo paradigma produtivo requer o desenvolvimento de competências profissionais que superem o modelo fordista de uma educação circunscrita à formação para tarefas e postos de trabalho.

A introdução de novos equipamentos de base microeletrônica e a automação elevam o nível de complexidade das operações, modificando substancialmente os requisitos para o desempenho profissional. De agora em diante, faz-se necessário que os trabalhadores sejam dotados de uma sólida formação geral, maior capacidade de pensamento teórico-abstrato e lógico-matemático e uma compreensão  global do processo produtivo.

Além disso, a produção tende a tornar-se flexível em termos dos produtos, processos e tecnologias, a fim de responder às exigências conjunturais do mercado e às estratégias de competitividade das empresas. Com isso, a idéia de postos de trabalho fixos e ocupações estáveis ligadas a tarefas permanentes cede lugar à unificação e maior versatilidade das atividades e à rotação dos profissionais por diferentes “postos de trabalho”.  

Superando o modelo da linha de montagem e do isolamento dos trabalhadores em suas tarefas específicas, os novos modelos organizativos e de gestão da produção enfatizam a cooperação e a interação, a descentralização da tomada de decisões e a maior responsabilidade em relação à qualidade. Em meio a esse cenário, o trabalhador deve ser capaz de comunicar-se satisfatoriamente (na linguagem oral e escrita), trabalhar em equipe, decidir com autonomia, pensar estrategicamente, interpretar e lidar com situações novas, resolver problemas, avaliar resultados e operar com padrões de qualidade e de desempenho. 

É necessário, portanto, migrar do enfoque da qualificação concebida como transmissão ordenada e sistemática de habilidades, destrezas manuais e conhecimentos voltados para o desempenho de tarefas prescritas em postos de trabalho específicos, para uma abordagem mais ampla, que propicie a competência e favoreça a polivalência. 

Entende-se por competência a capacidade de o trabalhador mobilizar os conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para alcançar os resultados pretendidos em um determinado contexto profissional, segundo padrões de qualidade e produtividade. Implica, pois, a capacidade de agir, intervir e decidir em situações nem sempre previstas, mobilizando o máximo de saberes e conhecimentos para dominar situações concretas de trabalho, transpondo experiências adquiridas de um contexto para outro.

Em conformidade com o Parecer n.° 17/99, entende-se por polivalência o atributo de um profissional possuidor de competências que lhe permitam superar os limites de uma ocupação ou campo circunscrito de trabalho, para transitar para outros campos ou ocupações da mesma área profissional ou de áreas afins. Supõe que o profissional tenha adquirido competências transferíveis, ancoradas em bases científicas e tecnológicas, e que tenha uma perspectiva evolutiva de sua formação, seja pela ampliação, seja pelo enriquecimento e transformação de seu trabalho. Permite ao profissional transcender a fragmentação das tarefas e compreender o processo global de produção, possibilitando-lhe, inclusive, influir em sua transformação.
Assim sendo, a educação profissional deve-se pautar na flexibilidade e na perspectiva da educação continuada, favorecendo, mediante a modularização, a construção progressiva da competência e da polivalência. 

Uma educação profissional sintonizada com os novos cenários do mundo do trabalho, pautada pelas noções de competência e polivalência, deve, portanto, propiciar progressivamente ao trabalhador o domínio consistente dos fundamentos técnicos e científicos de sua área profissional, o desenvolvimento de capacidades relativas à cooperação, comunicação, autonomia e criatividade, com condições de transitar por um leque mais amplo de atividades profissionais afins.

Por meio de uma educação profissional que conjugue a aquisição de competências básicas, específicas e de gestão, atenta ao contexto social brasileiro e à nova realidade do mundo do trabalho, pretende-se preparar o profissional para compreender as bases gerais técnicas, científicas e socioeconômicas da produção em seu conjunto, analisar e planejar estratégias, responder a situações novas e exercitar um trabalho cooperativo e autônomo.

Nesse sentido, o desenho curricular deve possibilitar o desenvolvimento das competências estabelecidas no perfil profissional à luz de uma proposta de educação profissional delineada com o objetivo de formar o trabalhador-cidadão, capaz de atuar de forma participativa, crítica e criativa, com mobilidade e flexibilidade, na vida profissional e social.



2 OBJETIVO

Delinear a oferta formativa referente à qualificação profissional, tendo por base o perfil estabelecido pelo Comitê Técnico Setorial. 

Definição de Desenho Curricular

O desenho curricular consiste na concepção da oferta formativa que deve propiciar o desenvolvimento das competências constitutivas do perfil profissional estabelecido pelo Comitê. Trata-se de uma decodificação de informações do mundo do trabalho para o mundo da educação, traduzindo-se pedagogicamente as competências do perfil profissional. 

Deve ser elaborado pela equipe técnico-pedagógica, juntamente com especialistas das Unidades e, sempre que necessário, com especialistas do mercado na respectiva área tecnológica. 

O desenho curricular  compreende: a organização curricular, preferencialmente modularizada
; a proposta de desenvolvimento metodológico para o curso; as unidades curriculares que integrarão a oferta formativa, com seus respectivos objetivos pedagógicos, critérios de avaliação, conteúdos formativos e carga horária; a sugestão de estratégias pedagógicas e de recursos didáticos; e a caracterização dos ambientes pedagógicos: equipamentos, máquinas, ferramentas, instrumentos e materiais a serem utilizados.

Antes de ser apresentado o método para a elaboração do desenho curricular com base em competências, cabe ressaltar que este difere substancialmente do desenho curricular baseado em perfis ocupacionais, uma vez que: 

· os perfis ocupacionais, tradicionalmente, descrevem tarefas prescritas e metódicas de um posto de trabalho, indicando de forma mais direta os conteúdos e processos de aprendizagem; e

· os perfis profissionais baseados em competências, estabelecidos a partir de uma análise funcional, centram-se nos resultados que o trabalhador deve demonstrar numa função produtiva e não circunscrita somente a uma situação profissional específica, pressupondo a capacidade de transferência. Assim, se o perfil profissional estabelecido considera as contínuas transformações no mundo do trabalho, o desenho curricular, tal como o perfil, deve acenar para uma visão de futuro, incorporando uma dimensão prospectiva do ponto de vista educacional. 

A metodologia para elaboração do desenho curricular define-se, portanto, a partir do pressuposto da necessidade de propiciar o desenvolvimento das competências, considerando a construção de uma visão ampla do processo produtivo e dos princípios técnico-científicos que o sustentam em cada área profissional. 

Nesse sentido, favorece a capacidade de transferência, enfim, o desenvolvimento da competência, como capacidade de mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes para fazer frente aos desafios sempre renovados que se colocam em um cenário de trabalho marcado por permanentes mudanças. 

A concepção de fundo é a de uma abordagem integradora, que parte do geral, da visão mais global, para o enfoque específico das competências, considerando recorrências e sínteses progressivas dos conhecimentos, habilidades e atitudes ao longo do processo formativo. 

Assim, a proposta de desenho curricular contempla a possibilidade de unidades mais gerais, contextualizadas em relação ao processo produtivo de determinada área tecnológica, que introduzem princípios e fundamentos técnico-científicos e organizativos; e unidades focadas no desenvolvimento das competências específicas, sempre considerando um enfoque contextualizador e integrador.

Considerando  competência como um conceito relacional, que transcende tanto a abordagem educacional academicista como a tecnicista, a proposta reconhece a necessidade de articular teoria e prática, os saberes, os fazeres e as atitudes, de diferentes formas e em diferentes momentos, ao longo do processo formativo.

É importante ressaltar, também, que esta proposta de desenho curricular se traduz em um referencial a ser trabalhado ainda pelos docentes. Na verdade, é no planejamento realizado por eles que o desenho curricular baseado em competências se completa. 

Conforme apontam as orientações do MEC para subsidiar o desenvolvimento do modelo de educação profissional preconizado pela legislação educacional, o desenvolvimento de competências supõe a adoção de metodologias centradas no sujeito que aprende, ancorando-se no planejamento sistemático das atividades pedagógicas pelos docentes, em termos de atividades, desafios ou projetos para o exercício das competências pretendidas.

Assim, considerando que o desenvolvimento de competências implica a participação ativa dos sujeitos na construção de seus conhecimentos, o desenho curricular aponta claramente os resultados desejados, mas flexibiliza os caminhos para a sua consecução, deixando de ter o caráter totalmente prescritivo. Passa a ser, portanto, um referencial que permite ao docente a utilização de estratégias pedagógicas variadas e adequadas às diferentes condições, situações e  estilos de aprendizagem.



3 PRODUTO DE ENTRADA PARA A ELABORAÇÃO DO DESENHO CURRICULAR

O produto de entrada para a elaboração do desenho curricular é o perfil profissional estabelecido pelo Comitê Técnico Setorial.

O perfil consiste na descrição daquilo que, em termos ideais, se deve saber realizar no campo correspondente à qualificação profissional, sendo composto pelas competências profissionais requeridas e pelo contexto de trabalho da qualificação profissional
.

As competências profissionais encontram-se identificadas nas unidades de competência que compõem o perfil. A unidade de competência é uma desagregação da competência geral da qualificação profissional, refletindo uma etapa do processo de trabalho ou técnicas fundamentais, gerando produtos acabados. 

Cada unidade de competência, desagregada em elementos de competência e seus respectivos padrões de desempenho, define as atividades que o trabalhador deve saber realizar em situação de trabalho e os referenciais que possibilitam avaliar seu desempenho. Já o contexto de trabalho da qualificação profissional compõe-se de um conjunto de informações de natureza técnica, organizacional e sócio-profissional pertinente a ela, situando o âmbito de atuação da pessoa qualificada. 

A conjugação das competências profissionais estabelecidas e das informações relativas ao contexto de trabalho da qualificação profissional proporcionam o essencial para a elaboração da oferta formativa.

As indicações de conhecimentos referentes ao perfil profissional são também importantes subsídios para a elaboração do desenho curricular. São informações que sinalizam o entendimento do mercado – no que se refere à formação do trabalhador – a serem consideradas na definição das unidades curriculares constitutivas dos módulos e seus respectivos conteúdos.

Deve-se observar que os perfis profissionais podem apontar saídas intermediárias. Esses agregados parciais de competências, que possuem correspondência no mercado de trabalho e podem ser independentemente certificados, são também intitulados unidades de qualificação
. Vale lembrar que qualificações profissionais mais amplas e de nível mais elevado podem possuir mais de uma unidade de qualificação, enquanto as menos complexas podem ser compostas de apenas uma  unidade de qualificação.

As unidades de qualificação, nos casos em que houver mais de uma, são particularmente úteis para orientar a etapa de definição dos módulos específicos, indicando, no interior do desenho curricular, os conjuntos parciais de unidades de competência que proporcionam possibilidade de ingresso no mercado, em face da demanda existente, sinalizada pelo Comitê Técnico Setorial.

4 MÉTODO PARA A ELABORAÇÃO DO DESENHO CURRICULAR

O método proposto para a elaboração do desenho curricular da oferta formativa tem uma relação direta com os campos que compõem o perfil profissional baseado em competências, o que facilita a tradução de um para o outro. 

Cabe, então, ressaltar que, ao propor a manutenção da lógica de competências utilizadas no estabelecimento do perfil profissional, esse método considera que os resultados a serem obtidos com o desenvolvimento da oferta formativa devem estar centrados nas competências básicas, específicas e de gestão, subjacentes às unidades e elementos de competência e seus respectivos padrões de desempenho.

Isso posto, o método para a elaboração do desenho curricular da oferta formativa, tendo como referência um perfil profissional baseado em competências, compreende  as seguintes subfases (Anexo I – Fluxograma da Fase 3 – Desenho Curricular):

· Análise do perfil da qualificação profissional;

· Definição dos módulos que integrarão a oferta formativa;

· Definição das unidades curriculares relativas aos módulos;

· Organização interna das unidades curriculares;

· Organização do itinerário formativo;

· Elaboração do plano de curso; e

· Controle da qualidade.

Ressalte-se, ainda, que essa metodologia pressupõe a relação constante entre cada uma das suas subfases, considerando que estas não podem ser desenvolvidas de forma estanque. Assim, elas se constituem em momentos que, muitas vezes, se superpõem e se entrecruzam, contribuindo cada uma delas para a revisão de opções já realizadas e de resultados obtidos nas subfases precedentes.

4.1 Subfase 1: Análise do Perfil da Qualificação Profissional

A análise do perfil da qualificação profissional é o ponto de partida para a construção do desenho curricular. Trata-se, nesse momento, de apreender as bases sobre as quais se assentará a oferta formativa. Desse modo, primeiramente, é necessário que a equipe técnico-pedagógica responsável pela elaboração do desenho curricular conheça profundamente a metodologia utilizada para a elaboração do perfil profissional baseado em competências
, uma vez que isso lhe permitirá reconhecer a importância, o significado e o valor de cada informação ali contida. 

Assim, essa subfase visa à apreensão e interpretação do perfil profissional em seu conjunto, considerando:

a) o reconhecimento de saídas intermediárias – Unidades de Qualificação –, se apontadas no perfil profissional
; 
b) o reconhecimento das unidades de competência relativas à(s) saída(s) intermediária(s) e à qualificação profissional completa; e

c) o levantamento das competências básicas, específicas e de gestão pertinentes a cada unidade de competência. 

Como consta do documento Metodologia para a Elaboração de Perfis Profissionais:

· as competências básicas envolvem os fundamentos técnicos e científicos, de caráter geral, em que se baseiam as competências específicas e de gestão relativas à qualificação profissional;

· as competências específicas englobam capacidades técnicas, as quais permitem operar eficientemente objetos e variáveis que interferem  diretamente na criação do produto. Implicam o domínio de conteúdos no âmbito do trabalho e de conhecimentos e habilidades pertinentes; e
· as competências de gestão são o conjunto de capacidades organizativas, metodológicas e sociais, referentes à qualidade e à organização do trabalho, às relações no trabalho e à condição de responder a situações novas e imprevistas
Esse levantamento visa identificar, por um lado, os fundamentos técnicos, científicos, organizativos, sociais e metodológicos, de caráter geral, em que se baseiam as competências específicas e de gestão relativas à qualificação profissional; e, por outro, as capacidades técnicas, sociais, organizativas e metodológicas relativas a cada unidade de competência, considerando-se sempre os respectivos elementos de competência e padrões de desempenho. É importante que as competências básicas, específicas e de gestão sejam redigidas de forma contextualizada, evitando-se sua fragmentação.

A análise do perfil profissional fornece informações relevantes no que se refere ao número e aos tipos de módulos a serem propostos para o desenho curricular, bem como para a definição das unidades curriculares, nas subfases seguintes. 

Para apoiar a análise do perfil da qualificação profissional, sugere-se a utilização da Ficha 6 – Análise do Perfil da Qualificação Profissional
.
4.2 Subfase 2: Definição dos Módulos 

Após a análise do perfil profissional, e considerando as unidades de qualificação reconhecidas, são definidos os módulos que integrarão a oferta formativa. 

Para tanto, faz-se necessário considerar o que preconiza a legislação educacional. O Decreto n.º 2.208/97, que regulamenta a educação profissional, sugere que os currículos sejam estruturados sob a forma de módulos, que poderão ter caráter de terminalidade, para efeito de qualificação profissional. Por sua vez, o Parecer CNE/CEB n.º 17/97 admite a adoção de módulos curriculares básicos, sem terminalidade, com o objetivo de proporcionar as condições para o adequado aproveitamento dos módulos subseqüentes. Finalmente, o Parecer CNE/CEB n.º 16/99 define módulo como um conjunto didático-pedagógico sistematicamente organizado para o desenvolvimento de competências profissionais significativas. Este mesmo Parecer prevê módulos com terminalidade, que qualificam e permitem o exercício profissional, e módulos preparatórios à qualificação profissional. 

Convém, portanto, considerar que os conceitos de módulo e de modularização relacionam-se com a questão das saídas intermediárias, que devem qualificar para áreas de atuação definidas, existentes ou demandadas pelo mercado de trabalho, o que não exclui a possibilidade de módulos introdutórios sem terminalidade. 
Para efeito do desenho curricular da oferta formativa, consideram-se módulos de dois tipos – básico e específico –, conforme as definições a seguir:

Módulo Básico

O módulo básico caracteriza-se por não possuir efeitos de terminalidade. Por meio dele, desenvolvem-se as competências básicas – os fundamentos técnicos e científicos em que se baseiam as competências específicas e de gestão da qualificação profissional e de sua respectiva área. Dessa forma, o módulo básico assume caráter de pré-requisito para os módulos específicos, possibilitando o prosseguimento de estudos.

Note-se que o módulo básico pode incluir os conteúdos formativos mais comuns e dotados de maior recorrência relativos às competências de gestão, passíveis de assumir o caráter de fundamentos organizativos, sociais e metodológicos da qualificação profissional e de sua respectiva área
. 

Pode-se considerar a possibilidade de se compor, no desenho curricular de ofertas formativas de uma área, mais de um módulo básico, sendo o primeiro mais geral e comum a ofertas formativas de características semelhantes e o outro mais diretamente relacionado ao perfil da qualificação profissional enfocada. No entanto, é prudente evitar excessos na composição desse módulo, para que não se perca a sua finalidade. 

Módulos Específicos
Os módulos específicos são definidos em função das saídas existentes no perfil profissional, contemplando os conteúdos formativos relacionados às respectivas competências específicas e de gestão. Como já foi dito, terminalidades correspondem às saídas para o mercado de trabalho apontadas no perfil, podendo tanto corresponder a unidades de qualificação quanto à qualificação profissional completa
.

Assim, as saídas intermediárias, identificadas no perfil profissional sob a forma de unidades de qualificação, equivalem, no desenho curricular, aos módulos específicos.

Cada saída intermediária exige a conclusão de um módulo específico (ou mais de um, se a unidade de qualificação assim for composta), visando ao desenvolvimento de um conjunto parcial de unidades de competência com valor e significado no mercado de trabalho.

No desenho curricular da oferta formativa, os módulos específicos são organizados de forma seqüencial ou não, de acordo com as terminalidades definidas pelo Comitê Técnico Setorial.

Cabe ressaltar que algumas qualificações profissionais possuem apenas uma terminalidade. Nesse caso, a qualificação profissional completa corresponde à unidade de qualificação. Conseqüentemente, tem-se na oferta formativa um único módulo específico, equivalente à única terminalidade do perfil. 

Finalmente, considerando a conceituação apresentada e com base nos resultados da análise do perfil (registrados na Ficha 6), deve-se proceder à definição dos módulos que integrarão a oferta formativa. Isso implica identificar o conjunto dos módulos específicos e concluir sobre a propriedade ou não da inclusão de módulo básico, tendo em vista as competências básicas do perfil profissional e os pré-requisitos de escolaridade estabelecidos.

4.3 Subfase 3: Definição das Unidades Curriculares

Uma vez definidos os módulos que integrarão a oferta formativa, procede-se à definição das unidades curriculares pertinentes aos módulos básico e específicos, bem como ao mapeamento dos respectivos conteúdos formativos.

Essa subfase é fundamental, pois possibilita estruturar cada módulo em relação às unidades curriculares que o compõem e à extensão e profundidade dos conteúdos.

Por unidade curricular entende-se a unidade pedagógica que compõe o currículo, constituída, numa visão interdisciplinar, por conjuntos coerentes e significativos de conhecimentos, habilidades e atitudes profissionais, independente em termos formativos e de avaliação durante o processo de aprendizagem. 

Os resultados do levantamento realizado na subfase 1, as indicações de conhecimentos referentes ao perfil profissional, as informações constantes do contexto de trabalho da qualificação profissional (Ficha 5 – Perfil Profissional), bem como, no caso das ofertas formativas de nível técnico, os referenciais curriculares elaborados pelo MEC, nortearão a definição das unidades curriculares dos módulos básico e específicos e o mapeamento de seus conteúdos.

A definição das unidades curriculares e o mapeamento dos conteúdos formativos são realizados concomitantemente, a partir dos subsídios já citados.

As unidades curriculares do módulo básico são propostas tendo em vista as competências básicas e de gestão que permeiam transversalmente o conjunto das unidades de competência, inferidas como necessárias à qualificação profissional a partir da análise do perfil.

Assim, considerando os fundamentos técnicos, científicos, organizativos, sociais e metodológicos inicialmente identificados e tendo como referência os subsídios mencionados, deve(m) ser definida(s) a(s) unidade(s) curricular(es) necessária(s) para o desenvolvimento das competências básicas da qualificação profissional ou de sua respectiva área. 

Na composição do módulo básico, é ainda opcional a introdução de unidades curriculares complementares voltadas especificamente para as chamadas habilidades básicas (leitura e interpretação de textos, raciocínio lógico-matemático etc.), tendo-se em vista as necessidades e especificidades da clientela.

As unidades curriculares dos módulos específicos são propostas com base nas unidades de competência, considerando as competências específicas e as de gestão mais focadas levantadas na análise do perfil e ainda os demais subsídios oriundos do comitê (indicações de conhecimentos referentes ao perfil profissional e contexto de trabalho da qualificação profissional).

A cada unidade de competência associa-se uma ou mais unidades curriculares, de acordo com a complexidade daquela e considerando a lógica do processo de aprendizagem. Sempre que possível, a denominação da unidade curricular deve remeter à unidade de competência.

Recomenda-se evitar a excessiva fragmentação das unidades curriculares, a fim de não se atomizar a formação profissional. As unidades curriculares, como estruturas pedagógicas, devem corresponder a conjuntos coerentes e significativos de conhecimentos, habilidades e atitudes profissionais (como dito anteriormente) e a fases significativas dos processos de aprendizagem e de trabalho.

Os instrumentos de apoio para o desenvolvimento desta subfase são as Fichas 7.1 e 7.2.

4.4 Subfase 4: Organização Interna das Unidades Curriculares

O próximo passo consiste na organização interna das unidades curriculares, em termos da definição de objetivos pedagógicos; critérios de avaliação; conteúdos formativos; metodologia e estratégias pedagógicas; ambientes pedagógicos; recursos didáticos; equipamentos e máquinas; ferramentas e instrumentos; materiais a serem utilizados; e carga horária.

a) Objetivos Pedagógicos
Todos os objetivos devem incluir um desempenho a alcançar (verbo no infinitivo) e conteúdos sobre os quais são exercitados. Dependendo do nível de generalização ou concretude com que se expressa o desempenho profissional, existem vários tipos de objetivos:

· Objetivo geral: é aquele que possui maior grau de generalização. A redação deste objetivo será global e concisa. Portanto, não se trata de descrever cada um dos objetivos específicos envolvidos. Deve-se fazer referência somente às competências finais que se pretende desenvolver por meio da unidade curricular.
· Objetivos específicos: apresentam um campo de ação mais restrito que o anterior, pois surgem da desagregação do objetivo geral em desempenhos intermediários que devem ser desenvolvidos no processo de aprendizagem, a fim de se alcançar o objetivo geral. Os desempenhos intermediários podem fazer referência à aquisição de conhecimentos, habilidades ou atitudes.
A formulação dos objetivos específicos não se diferencia essencialmente do objetivo geral, exceto pelo fato de fazer referência a desempenhos e conteúdos mais concretos. Como o grau de concretude dos objetivos específicos pode ser variável, deve-se observar, no momento de sua formulação, os seguintes padrões:

· Evitar fazer uma listagem de absolutamente todos os desempenhos intermediários implicados, a fim de não se perder o referente em nível de competência (unidade de competência); e 

· Formular um enunciado que englobe os desempenhos esperados, aludindo sempre à competência profissional concreta.

Fundamentalmente, os objetivos pedagógicos devem ser estabelecidos visando ao desenvolvimento das competências do perfil profissional. O objetivo geral e os objetivos específicos de cada unidade curricular são baseados, respectivamente, nas unidades e elementos de competência e seus respectivos padrões de desempenho.

Pode-se adotar como regra que os objetivos pedagógicos sejam redigidos no infinitivo e os critérios de avaliação redigidos na forma substantiva.

b) Critérios de Avaliação

Os critérios de avaliação são padrões que balizam a avaliação no processo formativo, permitindo verificar o alcance dos objetivos (específicos e geral) referidos às unidades de competência. São definidos considerando a lógica do processo de aprendizagem, tendo como referência os padrões de desempenho definidos no perfil profissional pelos Comitês Técnicos Setoriais. 

Um objetivo específico pode possuir mais de um critério de avaliação. Para a formulação dos critérios de avaliação, deve-se considerar os seguintes aspectos:

· Indicar desempenhos profissionais observáveis e avaliáveis; 

· Estabelecer parâmetros objetivos que possibilitem a dois ou mais docentes validar a consecução do respectivo objetivo;

· Quando houver vários critérios de avaliação para um só objetivo, deve-se organizá-los em uma seqüência que vá do critério de avaliação mais simples ao mais complexo; e

· Assegurar a coerência entre o objetivo específico formulado e os critérios de avaliação associados. Deve-se cuidar para que os critérios de avaliação não descrevam capacidades mais complexas que as exigidas no desempenho profissional formulado no próprio objetivo, pois, do contrário, corre-se o risco de se exigir que a pessoa demonstre capacidades não contempladas no próprio objetivo específico. 

A título de ilustração: se um objetivo pedagógico refere-se a “identificar a informação...” , não é coerente estabelecer critérios de avaliação que impliquem a capacidade de análise da informação. Ao invés, pode-se estabelecer critérios de avaliação que impliquem à pessoa simplesmente identificar ou distinguir os diferentes conceitos que aparecem em tal informação.

Observação: A definição dos objetivos específicos e seus respectivos critérios de avaliação pode ser realizada no desenho curricular ou em momento posterior de planejamento a ser realizado pelos docentes. De qualquer forma, deve-se ter em conta a importância de se garantir que os objetivos e critérios de avaliação definidos estejam em plena consonância com as competências do perfil profissional e considerem os padrões de desempenho nele estabelecidos.

c) Conteúdos Formativos

Em seguida, deve-se detalhar os conteúdos formativos das unidades curriculares já mapeados na subfase anterior. Esse detalhamento deve contemplar conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desenvolvimento das competências, em suas dimensões teórica e prática.

Em relação às competências de gestão, a equipe técnico-pedagógica deve avaliar criteriosamente quais delas devem constituir-se em conteúdo formativo sistematizado e quais devem ser adquiridas por meio de métodos, estratégias e técnicas especificamente desenvolvidos para isso. Essa decisão é de total relevância, uma vez que incidirá na ação que se espera do docente, quando do desenvolvimento das unidades curriculares.

d) Metodologia e Estratégias Pedagógicas

Ainda nesta subfase, deve-se definir a metodologia e as estratégias pedagógicas a serem adotadas.  Trata-se de elaborar sugestões em termos das estratégias a serem adotadas para cada unidade curricular, bem como uma proposta metodológica mais abrangente para o desenvolvimento do curso.

É oportuno ressaltar que metodologias centradas no aluno e que exigem iniciativa, análise e avaliação de situações, tomada de decisão e transferência de aprendizagem são as mais indicadas, quando se pensa em desenvolvimento de competências profissionais.

A fim de aumentar a flexibilidade do sistema de ensino, pode-se considerar a possibilidade de combinação de metodologias presenciais e a distância, desde que sejam utilizadas segundo critérios de adequação aos objetivos e conteúdos das unidades curriculares ou dos módulos.

Deve-se ainda ter em conta a possibilidade do sistema dual de educação profissional, caracterizado pela alternância de períodos formativos no espaço escolar e nas empresas, sendo aí compreendidos, nesse caso, a prática ou estágio profissional na empresa
. 

Em qualquer das opções, cabe salientar que a perspectiva dialógica deve perpassar toda a prática pedagógica, sendo entendida e exercitada nas suas várias possibilidades, na perspectiva de integração das competências básicas, específicas e de gestão.

Devem ser enfatizados métodos e técnicas socializados, que propiciem vivências e práticas coletivas e processos participativos, favorecendo a relação dialógica na prática educativa e estimulando fundamentalmente o raciocínio, a reflexão e a criatividade. A metodologia de ensino individualizado pode, entretanto, ser utilizada, desde que não se abandonem as características dialógicas do trabalho didático. 

e) Recursos Didáticos

Situa-se, nesta etapa, uma primeira definição dos recursos didáticos a serem utilizados, além dos equipamentos e materiais técnicos específicos. Tais recursos devem ser selecionados tendo em vista as estratégias pedagógicas e considerando as características do conjunto dos alunos. De preferência, sugere-se que os recursos sejam diversificados, abrangendo material didático impresso, como textos, livros, revistas, jornais, cartazes, mapas, gráficos, tabelas, e materiais de tecnologia dependente de recursos eletroeletrônicos, como transparências, slides, fitas de vídeo, programas de rádio e TV, softwares, CD-ROM. 

Os avanços tecnológicos podem ser utilizados para gerar complementaridade e interação com novos métodos de ensino, sendo recomendável alternar a utilização de tecnologias para dinamizar o desenvolvimento das atividades pedagógicas. Cada etapa de estudo pode ser apoiada em novas tecnologias de comunicação. Além disso, é aconselhável utilizar tecnologias para a personalização do estudo, e propiciar a ampliação da interação por meio da participação em redes eletrônicas.

f) Ambientes Pedagógicos

Os ambientes pedagógicos devem ser definidos levando-se em conta os objetivos da aprendizagem, aspectos funcionais, condições de salubridade, conforto e segurança das pessoas, além da conservação e manutenção dos equipamentos e materiais. Devem ser, portanto, consideradas as condições ambientais, ergonômicas e de riscos.

As informações constantes no contexto de trabalho da qualificação profissional serão úteis tanto para o desenvolvimento desta etapa quanto da subseqüente.

g) Equipamentos, Máquinas, Ferramentas e Instrumentos

Em relação a este item, vale ressaltar, como orientação geral, que a definição dos equipamentos, máquinas, ferramentas e instrumentos deve estar em sintonia com o nível e a heterogeneidade do desenvolvimento tecnológico da respectiva área profissional. 

h) Materiais

Vale ressaltar, quanto a este item, como orientação geral, que os materiais de suporte para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem devem ser selecionados diante das estratégias pedagógicas e das características do conjunto dos alunos.

i) Cargas Horárias

Finalmente, no que diz respeito à definição das cargas horárias das unidades curriculares, destaca-se que devem ser considerados:

· a adequação às unidades e elementos de competência do perfil profissional, evitando-se a sub ou superestimação de conteúdos; 

· o peso relativo de cada unidade curricular no conjunto da organização curricular, considerando, sempre, o desenvolvimento das competências identificadas no perfil profissional; 

· o objetivo de tornar o programa o menos extenso possível, sem prejuízo da qualidade, de forma que seja adequado à realidade do mercado; e

· as cargas horárias mínimas estabelecidas para os cursos técnicos, de acordo com a legislação vigente
.

Como instrumento de apoio a esta subfase, sugere-se a utilização da Ficha 8 –Organização Interna das Unidades Curriculares. 

4.5 Subfase 5: Organização do Itinerário Formativo

Uma vez que a oferta formativa consiste em um conjunto de possibilidades de formação, torna-se necessário, após a definição dos módulos básico e específicos e das unidades curriculares, estabelecer o itinerário formativo.

Por itinerário formativo entende-se a seqüência de desenvolvimento proposta para o conjunto de módulos relativos a uma qualificação profissional que, ordenados pedagogicamente, capacitam para o exercício da respectiva qualificação, tendo-se em vista, quando for o caso, as diversas terminalidades contidas no perfil profissional.  

É importante observar que o sistema modular de ensino caracteriza-se pela sua organização em módulos progressivos e integrados, propiciando a construção de itinerários diversos de educação profissional e educação continuada, à medida que flexibiliza as saídas e reingressos no sistema (tanto por via de cursos de qualificação como pelo aproveitamento de estudos e competências para prosseguimento da formação). 

Por sua vez, as unidades curriculares poderão ser cursadas de forma independente por alunos interessados na aquisição das competências a que correspondem, desde que já possuidores dos pré-requisitos ao seu aproveitamento, quando necessário. Nesse sentido, além do encadeamento dos módulos, devem ser definidas as relações entre as unidades curriculares em termos de pré-requisitos, criando-se, assim, as condições para percursos formativos diferenciados e ainda para o desenho de cursos visando ao atendimento a demandas específicas de formação, independentemente da obtenção de certificação profissional. 
Como instrumento de apoio desta subfase, sugere-se o preenchimento da Ficha 9 – Organização do Itinerário Formativo.

4.6 Subfase 6: Elaboração do Plano de Curso

Ao final do processo de elaboração do desenho curricular da oferta formativa e após a revisão do trabalho, a equipe técnico-pedagógica deve redigir um plano de curso, criando, assim, as condições para sua  implementação. 

O plano de curso deverá ser estruturado conforme as orientações apresentadas no Anexo 3 - Roteiro para Elaboração do Plano de Curso. No entanto, quando o curso for de nível técnico, deve ser observado o disposto na legislação. 

4.7 Subfase 7: Controle da Qualidade 

Ao longo do processo de elaboração do desenho curricular da oferta formativa, a equipe técnico-pedagógica deve realizar o controle da qualidade, que consiste em garantir que cada uma das suas subfases, considerando-se principalmente suas inter-relações, seja realizada segundo a metodologia e os procedimentos apresentados neste documento. Para que o currículo proposto esteja em consonância com o perfil profissional, poderão ainda ser feitas, se necessário e a qualquer momento, consultas ao Comitê Técnico Setorial.

Ao final do processo, o desenho curricular deve ser apresentado para apreciação ao respectivo Comitê Técnico Setorial, podendo incorporar sugestões e observações pertinentes. Esse procedimento garantirá uma oferta formativa regulada fundamentalmente pela demanda. 



5 PRODUTO FINAL — Desenho Curricular da Oferta Formativa

Uma vez incorporadas eventuais contribuições relativas à última etapa do controle de qualidade, tem-se como produto final o desenho curricular da oferta formativa, passível de ser ministrada nas Unidades Operacionais, de acordo com sua vocação e demanda. 



6  CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO A SER REALIZADO

PELO DOCENTE A PARTIR DO DESENHO CURRICULAR

Como apontado anteriormente, o desenho curricular, consubstanciado no plano de curso, tem uma importante fase de desdobramento no planejamento a ser elaborado pelos docentes. A partir das informações contidas no plano de curso, os docentes devem planejar estratégias pedagógicas e atividades de avaliação a serem implementadas, visando ao desenvolvimento das competências do perfil.

Esse planejamento deve preferencialmente ser realizado para cada unidade curricular, por meio  de discussão coletiva, envolvendo os docentes do curso e a equipe técnico-pedagógica, de forma a propiciar a integração do trabalho a ser desenvolvido nas várias unidades de um itinerário formativo. 


A partir dos objetivos e critérios de avaliação estabelecidos, com vistas ao desenvolvimento das competências do perfil
 e do conteúdo formativo constante do plano de curso, este deve ser detalhado, bem como previstas  as estratégias pedagógicas e atividades de avaliação.



O detalhamento dos conteúdos formativos deve envolver conhecimentos, habilidades e atitudes a serem trabalhados para o alcance de cada um dos objetivos previstos. Seu desdobramento deve considerar ainda a recorrência e integração com os conteúdos desenvolvidos nas demais unidades curriculares, numa visão coerente de desenvolvimento do curso/módulo como um todo e, portanto, da formação do perfil que se pretende.

No campo das estratégias pedagógicas, é preciso ousar. Devem ser planejadas aquelas que: 

· estimulem a participação ativa dos alunos no desenvolvimento de suas competências; 

· propiciem a contextualização, remetendo a situações cotidianas do mundo do trabalho e da vida; 

· sejam diversificadas, de forma a favorecer o desenvolvimento dos alunos em seus diferentes estilos de aprendizagem; e

· favoreçam a integração com o trabalho desenvolvido nas demais unidades curriculares.

Assim, as atividades propostas devem propiciar a experiência de situações variadas, de diferentes complexidades, favorecendo assim o desenvolvimento da capacidade de lidar com situações desafiadoras. 

Recomenda-se a utilização de estudos de caso, situações-problema, posto que propiciam o  desenvolvimento das competências à medida que implicam a mobilização dos conhecimentos, habilidades e atitudes. Sempre que possível, podem ser propostos também projetos para cada unidade curricular ou que se articule em um projeto  todo o itinerário da qualificação.

Cabe ressaltar a importância de que as estratégias sejam adequadas ao desenvolvimento e mobilização também de atitudes e não só de conhecimentos e habilidades. Por exemplo, o trabalho em equipe, a comunicação, o relacionamento interpessoal,  entre outros, devem ser objeto de estratégias pedagógicas para que possam ser desenvolvidos. 



Por fim, devem ser previstas as atividades e ou estratégias de avaliação para o diagnóstico do docente e alunos em relação ao alcance dos objetivos e competências. Estas devem ser também diversificadas, podendo envolver trabalhos individuais e em grupo, dinâmicas, testes com base em situações-problema, práticas, pesquisas, entre outros,  visando propiciar um processo de avaliação abrangente e confiável.

Como têm afirmado muitos autores, a avaliação deve merecer atenção especial no enfoque de formação por competências. A avaliação formativa contínua, transparente, com base em objetivos e critérios claros, explicitados em todas as dimensões da competência (conhecimentos, habilidades e atitudes), considerando estratégias diversificadas e incluindo a auto-avaliação do aluno, é fundamental para o desenvolvimento de competências. Esse tema recebe tratamento específico e aprofundado no documento Metodologia para Avaliação e Certificação de Competências. 

Por fim, ressalta-se que o docente deve atentar para a coerência entre objetivos, conteúdos, estratégias e atividades de avaliação; para o balanceamento e articulação entre teoria e prática e para a necessidade de caminhar de experiências e avaliações mais estruturadas para experiências a serem desenvolvidas sob o controle do aluno, visando construir sua autonomia e independência no desempenho das competências.
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GLOSSÁRIO

AMBIENTE PEDAGÓGICO

Espaço físico onde serão desenvolvidos processos de ensino-aprendizagem, os quais devem ser estruturados levando-se em conta os objetivos da aprendizagem, aspectos funcionais, condições de salubridade, conforto e segurança das pessoas, conservação e manutenção de equipamentos e materiais.

COMPETÊNCIAS BÁSICAS

Constituem-se nos fundamentos técnicos e científicos, de caráter geral, em que se baseiam as competências específicas e de gestão relativas à qualificação profissional.

COMPETÊNCIA DE GESTÃO

Conjunto de capacidades organizativas, metodológicas e sociais referentes à qualidade e à organização do trabalho, às relações no trabalho e à condição de responder a situações novas e imprevistas.

COMPETÊNCIA ESPECÍFICA

Constitui-se das capacidades técnicas que permitem operar eficientemente os objetos e variáveis que interferem diretamente na criação do produto. Implicam o domínio dos conteúdos do âmbito do trabalho e a posse de conhecimentos e habilidades necessários em sua atividade.

COMPETÊNCIA PROFISSIONAL

Mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes profissionais necessários ao desempenho de atividades ou funções típicas segundo padrões de qualidade e produtividade requeridos pela natureza do trabalho.
CONTEÚDO FORMATIVO

Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes pedagogicamente organizado no interior das unidades curriculares, necessário para o desenvolvimento das competências nas dimensões teórica e prática.
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Padrões que balizam a avaliação no processo formativo, permitindo verificar o alcance dos objetivos (específicos e geral) referidos às unidades de competência. São definidos considerando a lógica do processo de aprendizagem, tendo como referência os padrões de desempenho definidos no perfil profissional 
DESENHO CURRICULAR

Concepção da oferta formativa que deverá propiciar o desenvolvimento das competências constitutivas do perfil profissional estabelecido pelo Comitê. Trata-se de uma decodificação de informações do mundo do trabalho para o mundo da educação, traduzindo-se pedagogicamente as competências do perfil profissional.

ITINERÁRIO FORMATIVO

Seqüência de desenvolvimento proposta para o conjunto de módulos relativos a uma qualificação profissional que, ordenado pedagogicamente, capacita para o exercício da respectiva qualificação, tendo-se em vista, quando for o caso, as diversas terminalidades contidas no perfil profissional.
METODOLOGIA E ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS

Conjunto de processos e técnicas utilizados para proporcionar a aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desenvolvimento das competências.
MÓDULO

Conjunto didático-pedagógico sistematicamente organizado para o desenvolvimento de competências profissionais significativas, o que envolve módulos com terminalidade, que qualificam e permitem o exercício profissional (intitulados específicos), e módulos preparatórios à qualificação profissional (intitulados básicos).

MÓDULO BÁSICO

Módulo sem terminalidade em termos de qualificação, que tem por objetivo desenvolver os fundamentos técnicos e científicos da qualificação profissional e de sua respectiva área. Assume caráter de pré-requisito para os módulos específicos, possibilitando o prosseguimento de estudos.

MÓDULO ESPECÍFICO 

Módulo definido em função de terminalidades existentes no perfil profissional, contemplando os conteúdos formativos relacionados às respectivas competências técnicas e de gestão. As terminalidades correspondem a saídas para o mercado de trabalho, podendo tanto corresponder a unidades de qualificação quanto à qualificação profissional completa.
OBJETIVO ESPECÍFICO

Objetivo pedagógico dotado de maior grau de concretude e campo de ação mais restrito, surgindo da desagregação do objetivo geral em desempenhos profissionais intermediários que devem ser desenvolvidos no processo de ensino-aprendizagem, a fim de se alcançar o objetivo geral da unidade curricular.

OBJETIVO GERAL

Objetivo pedagógico possuidor de maior grau de generalização, fazendo referência somente às competências finais que se pretende desenvolver por meio da unidade curricular.

OFERTA FORMATIVA

Conjunto sistematizado de possibilidades de formação, estruturado em módulos e unidades curriculares dotados de conteúdos programáticos teóricos e práticos organizados a partir do perfil profissional anteriormente estabelecido.

PERFIL PROFISSIONAL

É a descrição, em termos “ideais”, do que é necessário saber realizar no campo profissional correspondente a uma qualificação. É o marco de referência, o ideal para o desenvolvimento profissional, que, contrastado com o desempenho real das pessoas, permite discriminar se são ou não competentes, se estão ou não qualificadas para atuar em seu âmbito de trabalho. Expressa-se em termos de competências profissionais.

PLANO DE CURSO

Parte integrante da proposta pedagógica, que tem por finalidade garantir a organicidade e continuidade do curso. Deve conter, no mínimo, introdução (justificativa e objetivos), clientela (requisitos de acesso), perfil profissional de conclusão, organização curricular, sistemática operacional, critérios para aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, sistemática de avaliação (critérios de avaliação) e certificação (certificados e diplomas).

POLIVALÊNCIA

Designa o atributo de um profissional possuidor de competências que lhe permitam superar os limites de uma ocupação ou campo circunscrito de trabalho, para transitar para outros campos ou ocupações da mesma área profissional ou de áreas afins. Supõe que o profissional tenha adquirido competências transferíveis, ancoradas em bases científicas e tecnológicas, e que tenha uma perspectiva evolutiva de sua formação, seja pela ampliação, seja pelo enriquecimento e transformação de seu trabalho. Permite ao profissional transcender a fragmentação das tarefas e compreender o processo global de produção, possibilitando-lhe, inclusive, influir em sua transformação. 

RECURSOS DIDÁTICOS

Conjunto de recursos variados utilizado para favorecer o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, abrangendo material didático impresso, como textos, livros, revistas, jornais, cartazes, mapas, gráficos, tabelas; e materiais de tecnologia dependente de recursos eletroeletrônicos, como transparências, slides, fitas de vídeo, programas de rádio e TV, softwares e CD-ROM.
UNIDADE CURRICULAR 

Unidade pedagógica que compõe o currículo, constituída, numa visão interdisciplinar, por conjuntos coerentes e significativos de conhecimentos, habilidades e atitudes profissionais, independente em termos formativos e de avaliação durante o processo de aprendizagem.

ANEXOS

ANEXO 1

 FLUXOGRAMA DA FASE 3 – Desenho Curricular da Oferta Formativa

FLUXO


ATORES

Grupo técnico de trabalho do SENAI

 com especialistas em pedagogia e 

na área de estudo

Especialistas externos da área

Comitê Técnico Setorial

Unidades Operacionais

ANEXO 2

FICHAS

Ficha 6 – Análise do Perfil da Qualificação Profissional

PERFIL PROFISSIONAL: (denominação)



UNIDADES DE QUALIFICAÇÃO (denominação):


UNIDADES DE COMPETÊNCIA ASSOCIADAS



UNIDADES DE COMPETÊNCIA


COMPETÊNCIAS


BÁSICAS


ESPECÍFICAS


DE GESTÃO























Ficha 7.1 – Definição das Unidades Curriculares (Módulo Básico)

Perfil Profissional: (denominação)



Competências Básicas
Unidades Curriculares

Conteúdos Formativos





























Ficha 7.2 – Definição das Unidades Curriculares (Módulo Específico)

Perfil Profissional: (denominação)

Unidades de Competência
Competências específicas e de gestão
Unidades Curriculares

Conteúdos Formativos















































































































Ficha 8 – Organização Interna das Unidades Curriculares

UNIDADE CURRICULAR

Nome:


Carga Horária:

Qualificação Profissional:



Unidade de Competência:


Módulo:

Pré-Requisitos:



Objetivo Geral:



Objetivos Específicos
Critérios de Avaliação




Ficha 8 (continuação)

Conteúdos Formativos


Sugestões de Estratégias Pedagógicas



Recursos Didáticos



Ambientes Pedagógicos



Relação de Equipamentos, Máquinas, Ferramentas e Instrumentos



Relação de Materiais



Ficha 9 – Organização do Itinerário Formativo



Anexo 3 – Roteiro para a Elaboração do Plano de Curso

O plano de curso deverá conter os seguintes itens:

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS

Apresenta a justificativa para a implantação da oferta formativa e seus objetivos, contemplando, sempre que possível, um histórico da qualificação profissional.

REQUISITOS DE ACESSO

Relaciona os pré-requisitos de entrada, idade mínima, nível de escolaridade e/ou de qualificação, bem como outras exigências de conhecimentos específicos.

PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO

Apresenta o perfil  profissional delineado pelo Comitê Técnico Setorial que serviu de base para a estruturação do programa e que se constitui no referente da formação.

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

Apresenta: 

· uma descrição da organização curricular em termos dos módulos que a compõem;

· a organização do itinerário formativo (Ficha 9); 

· o desenvolvimento metodológico proposto para o curso, considerando as orientações contidas na descrição da subfase 3 – item d e no item 6 do documento; e

· as fichas referentes às unidades curriculares dos vários módulos que integram o itinerário formativo (Ficha 8).

CRITÉRIOS PARA APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES

Descreve os procedimentos e critérios adotados pela instituição para validar conhecimentos e experiências profissionais anteriores passíveis de aproveitamento.
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CURSO

Apresenta os critérios adotados para avaliar o processo de ensino-aprendizagem. Note-se que a avaliação deve ter característica formativa, no sentido de subsidiar a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Portanto, ela deve ser uma prática contínua, processual e mediadora, que possibilite, sempre que necessário, o replanejamento das atividades pedagógicas.

CERTIFICADOS E DIPLOMAS

Menciona as certificações a serem conferidas aos alunos concluintes de módulos ou da oferta formativa completa, bem como aos profissionais que comprovarem as unidades de competência correspondentes. 

Módulos Cursados
Competências Comprovadas
Certificação
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PERFIL PROFISSIONAL








� O Decreto Federal n.º 2.208/97, que regulamenta a educação profissional, sugere que os currículos sejam estruturados sob a forma de módulos, que poderão ter caráter de terminalidade, para efeito de qualificação profissional.


�  SENAI. DN. Metodologia para a elaboração de perfis profissionais. Brasília, 2002. Ficha 5 – Perfil Profissional.





�  Ibid., Ficha 5 – Perfil Profissional.


�  SENAI.DN. Metodologia para a elaboração de perfis profissionais. Brasília, 2002.


� Ibid., Ficha 5 – Perfil Profissional.


� A numeração das fichas do presente documento obedece à seqüência daquelas relativas ao documento Metodologia para o Estabelecimento de Perfis Profissionais, uma vez que ambos são partes sucessivas da metodologia para certificação profissional baseada em competências ora em desenvolvimento.


� Ressalte-se que as competências de gestão que exigem o desenvolvimento de conteúdos mais aplicados ou particulares serão incluídas nos módulos específicos pertinentes.


� No caso da educação profissional de nível básico, as várias terminalidades dão direito a certificados de qualificação. Na educação profissional de nível técnico, os módulos específicos possibilitam saídas intermediárias correspondentes a certificados de qualificação de nível técnico, sendo que a conclusão de todos os módulos, aliada ao término do ensino médio e do estágio supervisionado, dá direito à habilitação.


� Zarifian (1996) apresenta argumentação nesse sentido, advogando  que a aprendizagem profissional para a(s) competência(s) dependeria da ligação entre dois tempos: o tempo de formação, que objetiva a assimilação e mobilização de conhecimentos gerais e técnicos pelos treinandos, de tal forma que eles possam assumir, de maneira autônoma, a responsabilidade em frente de uma situação profissional; e o tempo de confrontação com situações reais que ocorrem no cotidiano do trabalho, não no sentido do modelo tradicional da experiência, mas no sentido de um confronto, respeitando o distanciamento necessário com os eventos, a complexidade e a relativa novidade das situações de trabalho.


� Resolução CNE/CEB n.º 04/99.


� Caso os objetivos específicos e critérios de avaliação não tenham sido definidos no âmbito do desenho curricular, integrando já o plano de curso, devem ser definidos nesse momento de planejamento pelo docente, com o auxílio da equipe técnico-pedagógica, considerando todas as orientações contidas na subfase 4, itens a e b.
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